
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEAD-PI
GABINETE DO ASSESSORIA DL 4 - SEAD

 

CADERNO DE RESPOSTA N. 03 - PREGÃO N. 16/2023/SEAD
 

 

OBJETO: Registro de Preços com vistas a subsidiar a contratação de empresa especializada para a aquisição e
implantação de soluções tecnológicas, visando a conformidade e adequação à Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 –
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), do ambiente e operações desta Secretaria de Administração do Piauí -
SEAD-PI e outros órgãos da Administração Pública Estadual que possuam dados sensíveis.

 

 

 

1. Do Pedido de Impugnação da EMPRESA MÓDULO SECURITY SOLUTIONS S/A - ID  10137004

 A empresa MÓDULO SECURITY SOLUTIONS S/A apresentou Pedido de Impugnação no dia 23/11/2023, conforme a
seguir transcrito:



                                                        [...]

[...]



                                                                        [...]



[...]



[...]

[...]

 

Resposta à impugnação:

Sobre a abrangência e metodologia da pesquisa de mercado que subsidiou o orçamento da licitação, cabe
ao licitante observar que, para fins de subsidiar o  relançamento do PREGÃO n.16/2023/SEAD, a Diretoria de Pesquisa de
Preços/SEAD, realizou nova  pesquisa junto a fornecedores de mercado e Banco de Preços, elaborando assim novo MAPA
(id 9979055) e jus�ficando a metodologia conforme Relatório ID 9979073.  Assim, considera-se que a Pesquisa de
Mercado atendeu a necessidade de parametrização de preços, a fim de garan�r a compa�bilidade do preço a ser licitado
com àquele pra�cado hodiernamente no mercado. 

Em relação ao ques�onamento de razoabilidade dos pré-requisitos SAAS: item 1.23.15 ao 1.23.17
informamos que todas as especificações passaram pela fase de estudo técnico preliminar e decorre de entendimento
eligido junto ao Núcleo  Estratégico de Tecnologia e Governo Digital (NTGD/SEAD). Cabe ao licitante observar ainda  os
esclarecimentos já prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808), que " as cer�ficações exigidas no
item 1.23.16 são referentes somente ao item 1 - Portal Centralizado de Gestão da LGPD" e, ainda, "As cer�ficações do item
1.23.16 devem ser entregues no momento da assinatura do contrato. Preferencialmente devem estar no site para efeito de
comprovação, mas será aceito em outros formatos desde que seja possível a comprovação, ante o firmamento da
pretendida avença."

Em relação ao ques�onamento sobre o ambiente do contratante, especialmente sobre a opção de AD e
LADP (item 1.23 do Termo de Referência), informamos que admi�r-se-á que a solução seja AD e o ambiente LDAP.

Em relação ao ques�onamento das cer�ficações previstas itens 1.23.15 ao 1.23.17 do termo de referência,
informamos que são pré-requisitos para o ambiente SaaS, e cabe ao licitante observar ainda  os esclarecimentos já
prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808), que  "Considerando entendimento eligido junto ao
Núcleo Estratégico de Tecnologia e Governo Digital (NTGD), o fabricante é quem possui as cer�ficações do respec�vo
ambiente SAAS".

Em relação ao ques�onamento das exigências de gerenciamento de serviços de TI previstas no itens
1.20.1.1 ao 1.20.1.4, cabe ao licitante observar ainda  os esclarecimentos já prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste
Pregão (ID 10046808) que "Prossegue, o Impugnante, denunciando que a exigência de gerenciamentos específicos não
teria relação com LGPD (1.20); ora, a própria descrição do item 1.20 em sua peça desfaz esse ques�onamento. O item
aborda justamente tarefas, serviços e incidentes de normas de privacidade. Rejeitada a impugnação."

Em relação ao ques�onamento de gerencia de fontes (item 1.21 do termo de referência), cabe ao licitante
observar ainda  os esclarecimentos já prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808) que "Insiste em
que haveria exigências que, segundo o impugnante, “aparecem no texto sem fazer nenhum sen�do com a gerência de
Fontes que são incluıd� as sem nenhum detalhamento” (isso, em seu entendimento, teria como exemplo o item 1.21). A
exigência de que funcionalidades sejam observadas como “possibilidade de troca de fontes”, “exclusão” e “enfileiramento



de dados tratados” são requisitos gerais próprios de qualquer sistema de controle e que condizem com o que de melhor se
exige em termos de experiência do usuário. Rejeitada a impugnação. Tais requisitos devem persis�r."

Em relação à capacidade de geração de relatóriosprevista no item 1.22 do termo de referência, cabe ao
licitante observar ainda  os esclarecimentos já prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808) que
"Sobre a exigência de relatórios (item 1.22, do TR) e que se referem aos serviços a par�r de requisições de direitos dos
�tulares e de tratamento de incidentes relacionados a privacidade, não há crí�ca severa ao inteiro teor: espera-se a
possibilidade de emissão de relatórios de todos os �pos até para fins de controle e de manutenção. No entanto, é fato que
o detalhamento desses relatórios em face das funcionalidades pretendidas poderia ser menos vago e inclusive trabalhar
com exemplos claros de usabilidade para que os licitantes não �vessem dificuldades de submeter seu produto ao teste de
bancada. Provida parcialmente a impugnação."

Em relação à capacidade de geração de relatóriosprevista no item 1.22 do termo de referência, cabe ao
licitante observar ainda  os esclarecimentos já prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808) que
"Sobre a exigência de relatórios (item 1.22, do TR) e que se referem aos serviços a par�r de requisições de direitos dos
�tulares e de tratamento de incidentes relacionados a privacidade, não há crí�ca severa ao inteiro teor: espera-se a
possibilidade de emissão de relatórios de todos os �pos até para fins de controle e de manutenção. No entanto, é fato que
o detalhamento desses relatórios em face das funcionalidades pretendidas poderia ser menos vago e inclusive trabalhar
com exemplos claros de usabilidade para que os licitantes não �vessem dificuldades de submeter seu produto ao teste de
bancada. Provida parcialmente a impugnação."

Em relação aos requisitos dos módulos de gestão de terceiros (item 1.30 do termo de referência) cabe ao
licitante observar ainda  os esclarecimentos já prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808) que
"Na mesma toada, a Impugnante reclama, ainda, que há exigência de tratamento de fornecedores e terceiros sem
u�lização da expressão “agente de tratamento”, própria da LGPD. Improcedente. “Fornecedores” não são necessariamente
“operadores” e “terceiros” não são necessariamente “fornecedores”. Ambos não são necessariamente agentes de
tratamento. Quando o TR quis tratar de “Operadores”, fê-lo especificamente (ex.: 1.15,d; 1.18.1.9). Quando quis tratar de
“Controlador”, fê-lo pontualmente (Anexo II, 1.15,d; 1.23.7). Quando foi preciso, tratou de “controlador conjunto” (item
1.30.10 e 1.30.12) e o fez especificamente. “Fornecedores” e “terceiros” foram tratados adequadamente no caso em
exame. Rejeitada a impugnação, também nesse tópico."

Sobre inaceitabilidade da exigência de que a contratada tenha um data center trata-se, este, de um
procedimento de adequação à Lei de privacidade. Os elementos de segurança da informação são parte na�va do
problema. Não exigir tais requisitos equivaleria a contratar um DPO as a service cujo escritório não �vesse uma polí�ca de
privacidade. Portanto, não prospera a  impugnação.

Sobre o ques�onamento da aplicação da prova de conceito, cabe ao licitante observar ainda  os
esclarecimentos já prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808) que "A realização da prova de
conceito presencial é uma prá�ca comum adotada pela Administração, encontrando respaldo nas Cortes de Contas, no
âmbito de licitações que envolvam soluções de TI, tendo por obje�vo permi�r o conhecimento da solução ofertada dentro
do ambiente da Administração Pública, garan�ndo que o objeto oferecido pela licitante adequa-se ao que se pretende
contratar.", e ainda, "O estabelecimento das condições de realização da Prova de Conceito são definidas pela
Administração Pública, seguindo os parâmetros que subsidiaram o procedimento licitatório, estando em consonância com
as necessidades e estrutura do órgão que realiza o procedimento, e, devendo ser atendida pelos licitantes interessados em
par�cipar da licitação", e ainda "O Impugnante afirma que há violação a ampla concorrência quanto a exigência da
realização da Prova de Conceito (PoC) Presencial, em que o Edital atribui prazo de 05 (cinco) dias após a convocação para a
realização da POC. Afirma o impugnante que a forma presencial além de ser curto o prazo para deslocamento, onera o
licitante, e que seria concluída no prazo de 15 dias e que isso seria obstáculo aos não residentes. Sustenta que
gastos/custos anteriores à celebração do contrato, violaria o disposto na súmula 272 TCU, que veda tais “gastos prévios”
ou “pré-contratação”. É de conhecimento que os testes de bancada são feitos in loco em todas as esferas da Administração
Pública. A realização da Prova de Conceito de forma presencial possibilita a Administração de avaliar na prá�ca a solução
ofertada por um  fornecedor, por meio de evidências documentais, subsidiar dados, bem como iden�ficar problemas
técnicos e logís�cos potenciais que podem interferir nestes resultados ou no sucesso da solução. Ademais, o prazo de 5
(cinco) dias é razoável para o deslocamento de qualquer pessoa �sica ou representante de organização empresarial,
condizente com todas as prá�cas de mercado. Portanto, inexiste a exiguidade do prazo de 5 (cinco) dias, bem como
vedação de gastos prévios, uma vez que a prova de conceito in loco permite o conhecimento da solução. Portanto, não se
acolhe os argumentos da impugnação."

Em relação ao ques�onamento de licenciamento , cabe ao licitante observar ainda  os esclarecimentos já
prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808) que "Considerando entendimento eligido junto ao
Núcleo Estratégico de Tecnologia e Governo Digital (NTGD): BigID: Suportamos “por padrão” essas bases de dados nas
todas as versões que contam com suporte do próprio fabricante, como Oracle etc. Cada um tem sua própria polí�ca EoL
(End of Life), mesmo assim, dependendo da versão indicada pelo cliente, BigID ainda pode testar o correto funcionamento
e, com teste exitoso, oferecer suporte limitado a conexão do lado do BigID (já que não damos suporte ao próprio motor da
base de dados origem, que é do outro fabricante). Sobre os tamanhos das bases, a BigID não delimita tecnicamente a



volumetria das fontes que podem ser conectadas e escaneadas. Modelo de licenciamento é por quan�dade de bases e/ou
esquemas conectados e configurados para a varredura"

Em relação ao momento da entrega de cer�ficações, cabe ao licitante observar ainda  os esclarecimentos já
prestados no Caderno de Resposta n. 01 deste Pregão (ID 10046808) que "As cer�ficações do item 1.23.16 devem ser
entregues no momento da assinatura do contrato. Preferencialmente devem estar no site para efeito de comprovação,
mas será aceito em outros formatos desde que seja possível a comprovação, ante o firmamento da pretendida avença."

 

 

CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, conheço a IMPUGNAÇÃO (ID  10137004) para no mérito NEGAR PROVIMENTO, ao tempo em
que  informo que as respostas ao(s) supracitados estarão disponíveis no processo SEI nº 00002.007205/2023-09; site da
SEAD (h�p://licitacao.administracao.pi.gov.br/); endereço eletrônico LICITACOES-E (h�ps://www.licitacoes-
e.com.br/aop/consultar-detalhes-licitacao.aop) e se tornará parte integrante do novo edital, novo Termo de Referência
(ID 9985062) e demais anexos do Pregão eletrônico n. 16/2023/SEAD/RELANÇAMENTO,

Teresina (PI).

 

(documento assinado e datado eletronicamente)

LUYNNE DELMONDES CARDOSO

Pregoeira da SEAD/PI

 

Documento assinado eletronicamente por LUYNNE DELMONDES CARDOSO Matr.376336-6, Pregoeira, em 27/11/2023,
às 20:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28
de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10129329 e o código CRC
40195FBC.

Referência: Caso responda, indicar expressamente o Processo nº 00002.007205/2023-09  SEI nº 10129329
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https://sei.pi.gov.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?id_acesso_externo=163136&infra_hash=399ee4e24b05e39eb9d5660c90d79d46

